
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.865 - PR (2016/0310620-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BENEDITO BERTINATO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO - DIB. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2. O STJ firmou a compreensão de que incide o prazo decadencial do art. 103 da 
Lei 8.213/1991 para a revisão do ato de concessão de benefícios para a obtenção 
de valor mais vantajoso em decorrência da retroação da data de início do 
benefício (DIB).
3. Nos julgamentos dos Recursos Especiais 1.326.114/SC e 1.309.529/PR, pelo 
rito dos Recursos Repetitivos, ficou assim decidido: "Incide o prazo de decadência 
do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar 
da sua vigência (28.6.1997)." (REsp 1.326.114/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 13/5/2013 e REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/6/2013).
4. In casu, ocorreu a DIP em 27.1.1993, em momento anterior a 27.6.1997. 
Assim, o termo a quo do prazo decadencial é fixado em 28.6.1997. No entanto, a 
ação foi ajuizada após o decênio legal, em 24.8.2009 (fls. 3-13, e-STJ).
5. Incide o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." 
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.865 - PR (2016/0310620-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BENEDITO BERTINATO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. DECADÊNCIA. O Superior 
Tribunal de Justiça "já firmou o entendimento de que o prazo decadencial previsto 
no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória 
n° 1:523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n° 9.528/1997, por se tratar de 
instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas 
constituídas a partir de sua entrada em vigor" (AgRg no Ag 846849. 5ª Turma do 

STJ. Relator Min. JORGE MUSSI. DJe 03/03/2008).

A parte recorrente sustenta que ocorreu violação dos artigos 535 do 

CPC/1973 e 103 da Lei 8.213/1991, sob o fundamento de que não incide a decadência para 

os pedidos de concessão de benefício mais vantajoso. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.865 - PR (2016/0310620-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.12.2016. 

Inicialmente, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 

CPC/1973. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).
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No mérito, o STJ firmou a compreensão de que incide o prazo decadencial do 

art. 103 da Lei 8.213/1991 para a revisão do ato de concessão de benefícios para a obtenção 

de valor mais vantajoso em decorrência da retroação da data de início do benefício (DIB).

Nos julgamentos dos Recursos Especiais 1.326.114/SC e 1.309.529/PR, pelo 

rito dos Recursos Repetitivos, ficou assim decidido: "Incide o prazo de decadência do art. 103 

da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 

9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a 

esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)." (REsp 

1.326.114/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 13/5/2013 e REsp 

1.309.529/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/6/2013).

In casu, ocorreu a DIP em 27.1.1993, em momento anterior a 27.6.1997. 

Assim, o termo a quo do prazo decadencial é fixado em 28.6.1997. No entento, a ação foi 

ajuizada após o decênio legal, em 24.8.2009 (fls. 3-13, e-STJ).

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RETROAÇÃO DA DIB. BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

A  Primeira  Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
recurso repetitivo REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 28/11/2012, 
DJe 13/5/2013, reiterou o entendimento já consolidado no Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de que é legítima a instituição de prazo decadencial para a 
revisão do ato de concessão de benefício previdenciário,  tal  como  previsto no 
art. 103 da Lei 8.213/91, na redação conferida pela MP 1.523/97.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1584324/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2016).

PREVIDENCIÁRIO E  PROCESSUAL  CIVIL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRAZO DECADENCIAL. 
MATÉRIA EXAMINADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
DECADÊNCIA AFASTADA. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL - 
RMI. RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO PARA 
QUE SEJA CONCEDIDO O DE VALOR MAIS VANTAJOSO. DIREITO 
AO MELHOR BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E 
DESTE STJ. SUSCITADA APLICAÇÃO DE REGIME HÍBRIDO DE 
FORMAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DO INSS.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
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que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.

2.  Conforme entendimento da Primeira Seção desta Corte, o qual 
foi chancelado no julgamento do REsp 1.309.529/PR e do REsp 1.326.114/SC, 
ambos de relatoria do Min. Herman Benjamin, pelo rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), a contagem do prazo decadencial, previsto no art. 103, 
caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 
27.6.1997, para os benefícios concedidos anteriormente à vigência desse 
normativo, tem como termo a quo a sua publicação. Nesse diapasão, na hipótese 
ora examinada, não há falar em decadência do direito de revisão do benefício.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento com repercussão 
geral do RE 630.501/RS (DJe 23/8/2013), firmou entendimento de que, atendidos 
os requisitos, o segurado tem direito adquirido ao melhor benefício.

4. Da mesma forma, é remansosa a jurisprudência deste STJ no 
sentido de que, preenchidos que se achassem à época os requisitos legais, o 
beneficiário faz jus à revisão de sua aposentadoria para que passe a perceber o 
benefício financeiro mais vantajoso.

5. Quanto à suposta violação do art. 144 da Lei n. 8.213/91, o 
acórdão recorrido dele não extraiu qualquer consequência prática desfavorável à 
autarquia, resultando inócua a revisão de sua exegese.

6. Recurso especial desprovido.
(REsp 1324772/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 24/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO - 
DIB. DECADÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal a quo assim consignou na ementa do v. acórdão 
recorrido: "Tendo a ação originária que pretendeu a revisão do benefício 
concedido sido ajuizada mais de dez anos após DIB do benefício, deve ser 
reconhecida a decadência do direito de revisão do ato administrativo concessório 
do benefício previdenciário, na forma dos arts. 103 da Lei nº 8.213/91 c/c art. 269, 
IV, do CPC." (fl. 300).

2. Nos julgamentos dos Recursos Especiais 1.326.114/SC e 
1.309.529/PR, pelo rito dos Recursos Repetitivos, ficou assim decidido: "Incide o 
prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos 
benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, 
com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)." (REsp 1.326.114/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 13/5/2013 e REsp 
1.309.529/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/6/2013).

3. In casu, ocorreu a DIP em 1º/12/1983, em momento anterior a 
27/6/1997. Assim, o termo a quo do prazo decadencial é fixado em 28/6/1997. 
Portanto, a ação foi ajuizada após o decênio legal, em 21/8/2007.

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 
a irresignação, igualmente, no ponto.

5. Incide o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
Documento: 1572855 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 6. Agravo Regimental não 
provido.

(AgRg no REsp 1559678/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 05/02/2016).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0310620-0 REsp 1.640.865 / PR

Números Origem:  00173525620094047000  173525620094047000  200970000173520

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENEDITO BERTINATO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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